
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.835 - RJ (2011/0227695-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FABIANO BARBOSA SAMPAIO 
ADVOGADO : LÚCIA HELENA DE AZEVEDO XAVIER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. EFEITOS RETROATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1 - O julgamento monocrático pelo relator da causa, previsto no artigo 557 do 
Código de Processo Civil, não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição 
desde que o recurso se manifeste inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, 
do Superior Tribunal de Justiça, ou do Supremo Tribunal Federal. 
2- In casu, a jurisprudência desta Corte é dominante quanto à impossibilidade 
de se conceder efeito retroativo à decisão que concede a justiça gratuita. 
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FABIANO BARBOSA SAMPAIO 
ADVOGADO : LÚCIA HELENA DE AZEVEDO XAVIER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Fabiano Barbosa Sampaio, contra 

decisão monocrática por mim proferida às fls. 156/158, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. EFEITOS EX 
NUNC. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante se insurge, primeiramente, contra o julgamento monocrático, 

alegando afronta ao princípio do duplo grau de jurisdição. No mérito, aduz que a concessão do 

benefício da gratuidade de justiça não preclui, podendo ser requerido a qualquer tempo, sendo, 

portanto, garantido o direito de lhe ser concedido os benefícios da Lei 1060/50, com efeito ex 

tunc. 

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (RELATORA): 

De início, o julgamento monocrático pelo relator da causa, previsto no artigo 

557 do Código de Processo Civil, não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição desde que 

o recurso se manifeste inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula 

ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Superior Tribunal de Justiça, ou do 

Supremo Tribunal Federal. 

E, no caso dos autos, a jurisprudência desta Corte é dominante quanto à 

impossibilidade de se conceder efeito retroativo à decisão que concede a justiça gratuita, muito 

embora seja cediço que o pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado em qualquer 

fase do processo, mesmo na fase de execução da sentença.

Confiram-se outros precedentes: 

PROCESSO CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. RETROATIVIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. 

- A concessão do benefício da assistência judiciário gratuita não possui 
efeito retroativo.

- Negado provimento ao agravo. (AgRg no AREsp 48.841/PR, Rel. 
Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 24/10/2011)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA 
GRATUITA. CONCESSÃO, SEM EFEITOS RETROATIVOS. 
SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. LIMINAR. SUSPENSÃO. GRAVE LESÃO À 
ECONOMIA PÚBLICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. "A norma contida nos arts. 2º, parágrafo único, e 4º, § 1º, da Lei 

1.060/50 reza que a assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a 
qualquer tempo, contanto que o requerente comprove sua condição de 
hipossuficiente, bastando-lhe, para obtenção do benefício, sua simples 
afirmação de que não está em condições de arcar com as custas do 
processo e com os honorários advocatícios, sem prejuízo de seu próprio 
sustento ou de sua  família" (AgRg no AgRg no REsp 1099364/RS, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 4/11/10).

2. "A concessão do benefício não tem efeito retroativo" (AgRg no Ag 
876.596/RJ, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 
24/8/09).

3. Tendo o Tribunal a quo se pronunciado de forma clara e precisa 
sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta ao art. 535, II, 
do CPC.

4. Suspensa a medida liminar, pelo Tribunal de origem, sob o 
fundamento de que sua manutenção importa em "grave lesão à economia 
pública estadual, em função do efeito multiplicador que poderia advir da 
manutenção da referida decisão" (fl. 68e), rever tal entendimento encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.

5. Benefício da justiça gratuita deferido, sem efeitos retroativos.
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 16.924/PE, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 30/09/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0227695-0 REsp 1.282.835 / RJ

Números Origem:  200451060009140  200902010122460

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIANO BARBOSA SAMPAIO
ADVOGADO : LÚCIA HELENA DE AZEVEDO XAVIER E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO BARBOSA SAMPAIO
ADVOGADO : LÚCIA HELENA DE AZEVEDO XAVIER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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